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CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO 
  
 

ATO CONJUNTO CSJT.GP.GVP.CGJT Nº 73, DE 21 DE OUTUBRO DE 2022 
 

 
Revoga o Ato Conjunto 
CSJT.GP.GVP.CGJT Nº 6, de 5 de 
maio de 2020. 

 
 
O PRESIDENTE E O VICE-PRESIDENTE DO CONSELHO 

SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO E A CORREGEDORA-GERAL DA 
JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso das atribuições legais e regimentais, ad referendum do 
Plenário, 

 
Considerando o cenário epidemiológico controlado e a expressiva redução 

de casos de contágio e mortalidade pelo vírus da Covid-19; 
 
Considerando a declaração pelo Poder Executivo Federal do encerramento 

do estado de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional, conforme Portaria 
GM/MS nº 913/2022, de 22 de abril de 2022; 

 
Considerando que, em virtude do término da situação de emergência 

sanitária, cessaram as justificativas para a manutenção de medidas excepcionais para o 
enfrentamento da pandemia, entre elas, a adoção do trabalho remoto; 

 
 
RESOLVEM 
 
 
Revogar o seguinte ato normativo: 
 
- ATO CONJUNTO CSJT.GP.GVP.CGJT Nº 6, de 5 de maio de 2020, 

que consolida e uniformiza, no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, 
a regulamentação do trabalho remoto temporário, do funcionamento dos serviços 
judiciários não presenciais e da realização de sessões de julgamento telepresenciais, com o 
objetivo de prevenir o contágio pelo novo coronavírus – COVID-19, bem como garantir o 
acesso à justiça. 

 
Publique-se. 
 
Dê-se ciência aos Presidentes dos Tribunais Regionais do Trabalho e aos 

Corregedores Regionais. 
 

 
LELIO BENTES CORRÊA 

Ministro Presidente 
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ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA 

Ministro Vice-Presidente 
 

DORA MARIA DA COSTA 
Ministra Corregedora-Geral da Justiça do Trabalho 

 
 
Este texto não substitui o original publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 


